
GRUPO DE GESTÃO DA OPERAÇÃO URBANA             

     CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA 

ATA DE REUNIÃO N° 01/2003 

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e três, no auditório do vigésimo sexto 

andar do Prédio Martinelli, sito à Rua São Bento, 405 - Centro, São Paulo/SP, realizou-se a 

Primeira Reunião do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, cujos 

membros foram regularmente convocados através de correspondência acompanhada da respectiva 

Ordem do Dia, da proposta da Coordenadora de Regimento Interno, da Lei Municipal n° 13.260, de 28 

de dezembro de 2001, e do Decreto Municipal n° 42.896, de 21 de fevereiro de 2003. A Reunião 

iniciou-se às dezoito horas e vinte e cinco minutos, presidida pelo representante da Coordenadora, 

Sr. António Carlos Réa, Vice-Presidente em exercício da EMURB, com a presença de todos os seus 

Membros, que assinaram a lista de presença que segue anexa à presente. Iniciados os trabalhos, o 

Grupo deliberou por unanimidade aprovar a Proposta de Regimento Interno para o Grupo de Gestão 

da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, apresentada pela Coordenadora, que segue 

anexo a esta. Na sequência, foram expostas por convidados as seguintes matérias: I) Principais 

características/histórico da Operação Urbana Água Espraiada: proferida pelo Arquiteto Horácio 

Calligaris; II) CEPAC: proferida pelo Dr. Julian; III) Ação Civil Pública objetivando a declaração 

da ilegalidade/inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 13.260, de 28 de dezembro de 2001: 

proferida pela Dra. Suzana Soares; IV) Repercussões no Meio Ambiente: proferida pelo Arquiteto 

Paulo Giaquinto. Retomando as deliberações, o Grupo decidiu, em relação à proposta de prioridades 

da Coordenadora: a) Complexo de pontes do Real Park: aprovar por unanimidade; b) Habitações de 

interesse social: aprovar por unanimidade; c) Ampliação de áreas verdes: aprovar por unanimidade; 

d) Elaboração dos projetos relativos ao Plano de Intervenções:   aprovada  por  unanimidade  com  

prioridade  nas   intervenções   em habitações de interesse social em áreas onde já houve a construção 

da Avenida Água Espraiada e ao longo de todo o leito do Córrego Água Espraiada. Aberta a palavra aos 

presentes, inscreveu-se para manifestação, pela ordem: 1) Sr. Cláudio Bernardes, o qual: a) solicitou 

esclarecimentos sobre o prazo de colocação dos CEPACs em circulação no mercado, recebendo a 

informação do palestrante de que a oportunidade depende  de prioridades  administrativas;  b)  

sugeriu três  encaminhamentos  para deliberação: I) proposta de contratação de estudo jurídico de 

renomado doutrinador sobre a possibilidade de prevalecer a improcedência da Ação  Civil  Pública - 

aprovada por unanimidade; II) eleição de comissão para conversar com o Ministério Público para 

retirar/desistir da Ação Civil Pública - aprovada por unanimidade a expedição de convite ao 

representante do Ministério Público para comparecer perante o Grupo e discutir a questão objeto da 

Ação Civil Pública; III) eleger comissão para conversar com o Presidente do Tribunal de Justiça do 



Estado de São Paulo e requerer a antecipação do julgamento da Ação Civil Pública - aprovada por 

unanimidade para se realizar após a conversa com o representante do Ministério Público; 2) Sr. João 

Freire D'Ávila Neto, o qual solicitou esclarecimentos sobre a regulamentação dos CEPACs  pela  

Comissão  de  Valores  Mobiliários,  recebendo   a  informação  do palestrante de que a 

regulamentação da circulação e liquidação, se ocorrer, será rápida dada a agilidade da CVM; 3) Sr. 

António Marcos Dória Vieira, o qual solicitou do representante da Coordenadora agilidade na 

colocação dos CEPACs no mercado; 

4) Sr. Jânio Ribeiro Coutinho, o qual solicitou esclarecimento sobre a possibilidade de utilização do 

CEPAC como pagamento de indenização aos moradores de áreas de risco ou favelas que venham a ser 

removidos, recebendo do palestrante a informação de que, segundo seu entendimento, não existe 

essa possibilidade; 5) Sra. Regina Monteiro, sugeriu o encaminhamento à deliberação da 

priorização das intervenções nas áreas onde a Avenida Água Espraiada já está construída, 

especialmente em 

relação às habitações de interesse social, a qual foi aprovada por unanimidade. 

Ninguém mais  solicitando  o  uso  da palavra e esgotadas  as  discussões,  o  Sr. 

Coordenador encerrou os trabalhos, às vinte horas e vinte minutos, seguindo-se à 

lavratura da presente Ata, que segue assinada pêlos Membros presentes e por mim, 

Adela Duarte Alvarez, que redigi e digitei esta Ata. 

 


